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Quão Pobres são os Pobres 
Brasil: 1992-2001. 

 
 
 

Carlos Alberto Ramos1/ 
Ricardo Santana2/ 

 
 

Resumo 
 

 No Brasil, o debate em torno da evolução da pobreza nos anos 90 tem-
se pautado por um coeficiente tão popular no país quanto tão frágil 
analiticamente: o percentual da população em situação de extrema pobreza e 
pobreza com respeito à população total.  A partir do artigo clássico de Sen 
(1976) é normalmente aceito que  esse indicador não satisfaz certos axiomas 
mínimos que deveria ter qualquer parâmetro que tenha vocação para 
quantificar a pobreza.  A partir do marco axiomático proposto por esse autor, 
inúmeros artigos foram publicados propondo alternativas, sendo o mais famoso 
o de Foster, Greer e Thorbecke (1984), que  originou as medidas de pobreza  
hoje conhecidas como FGT. 
 O nosso objetivo neste texto consiste em calcular esses indicadores 
para o caso do Brasil a partir dos dados da PNAD para os anos entre 1992 e 
2001.   Contudo, antes desse trabalho empírico, realizamos uma discussão em 
torno desses indicadores, do marco axiomático e de suas fragilidades e 
potencialidades.   
 Os resultados encontrados não deixam de surpreender, dado que, em 
geral, evidenciam a mesma evolução do cociente mais popular.  O Plano Real 
produziu uma sensível queda tanto no número de indigentes e pobres como 
nas suas condições (intensidade e severidade da pobreza, distribuição da 
renda entre os indigentes e pobres, etc.).  Nos anos posteriores esse nível 
sofre uma deterioração, mantendo-se um patamar constante, registrando-se 
uma deterioração em 2001.  Contudo, os níveis atingidos neste último ano são 
significativamente mais favoráveis que os registrados no período pré-Plano 
Real.  Os parâmetros que visam quantificar a facilidade para superar a pobreza 
segue o mesmo patamar. O percentual de renda dos não indigentes e não 
pobres para erradicar a extrema pobreza e pobreza apresenta forte queda após 
a estabilização de preços em 1994, se eleva levemente para atingir um 
patamar que só se deteriorará em 2001.  Contudo, a situação nesse último ano 
é mais favorável (necessidade de menores percentuais de transferência de 
renda) que nos anos prévios ao Plano Real. 
 Ter encontrado resultados similares aos obtidos pelo cociente entre 
pobres e população total não justifica que, no futuro, o debate deve continuar a 
ser norteado por ele.  Indicadores mais sofisticados e robustos são de cálculo 
relativamente simples e deveriam ser mais usualmente utilizados.  Um de 
nossos  objetivos do presente texto é, justamente, contribuir a sua 
popularização.  

                                            
1 / Professor do Departamento de Economia, UnB. 
2 / Assistente de Pesquisa. 
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I. Introdução. 
 

 
No Brasil, assistimos a um debate em torno à indigência e pobreza  

que está monopolizado pela contagem dos indigentes/pobres e seu 

percentual tendo como referência a totalidade da população3/.  Seguindo 

esta linha de argumentação, o país teria assistido a uma queda no 

número de pobres  e indigentes devido à brusca queda dos índices de 

inflação, por ocasião da implementação do Plano Real (1994), e depois 

o patamar da população pobre e indigente se teria estabilizado.  Esse 

quadro tem duas leituras.  A primeira, otimista ou favorável à gestão 

governamental dessa década, privilegia os aspectos vinculados à 

durabilidade desses ganhos.  Ou seja, o Plano Real teria tido impactos 

favoráveis permanentes sobre o nível de pobreza e indigência.  A 

segunda, mais crítica dessa experiência, argumenta que os ganhos 

foram pontuais, restritos aos efeitos da estabilização de preços, sem 

avanços posteriores. 

 

À margem dessas divergências na leitura dos dados, ambas 

interpretações compartilham o parâmetro que seria o indicador para 

mesurar a situação da pobreza/indigência ou  a situação social país ou o 

bem-estar social: o número de pobres e indigentes e sua participação na 

população total pareceria ser o parâmetro mais adequado sintetizar 

esses aspectos.  

 

O nosso objetivo neste texto é, justamente, questionar esse indicador 

e realizar uma quantificação mais sofisticada e robusta.  Com respeito 

ao questionamento do indicador, nos simplesmente estamos 

acompanhando a literatura sobre o tema.  Não obstante estar mais ou 

menos consolidado e serem consensuais as limitações de um indicador 

como o antes discutido (proporção de pobres e indigentes sobre a 

população total), no Brasil ainda continua a ser o eixo sobre o qual se 

pautam as discussões sobre a situação social do país.  Com respeito ao 

                                            
3 / No transcurso do texto utilizaremos, indistintamente, extrema pobreza e indigência 
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segundo ponto (a quantificação a partir de indicadores alternativos mais 

robustos), os exercícios foram pontuais, não obstante a farta literatura 

sobre temas relacionados a pobreza e distribuição nos últimos anos.   

Dentre dessas exceções podemos mencionar a  Ferreira e Litchfield 

(2000), que fizeram um exercício para o período 1981/95, dentro de uma 

discussão mais ampla sobre pobreza e desigualdade nesse período. 

Nessa mesma linha, Hoffmann (2000) adota um procedimento similar, 

ainda que restrito ao ano de 1997.  Nosso exercício consiste em analisar 

o período de 1992 a 2001 e, a partir dos micro-dados das PNAD´s, 

calcular indicadores que, de acordo com a literatura, são mais coerentes 

ou consistentes, para analisar a pobreza,  que a simples contagem dos 

indigentes e  pobres.  Nessa direção, veremos em que medida esses 

indicadores mais sofisticados e robustos foram alterados pelo Plano 

Real e se os impactos do mesmo se restringem a 1994 (quedas dos 

patamares inflacionários) ou continuaram essa trajetória nos anos 

posteriores. 

 

Dado esse objetivo, estruturaremos o texto em três Seções, além de 

esta Introdução.  Na próxima discutiremos aspectos teóricos ou 

analíticos dos indicadores, sintetizaremos a literatura sobre o tema e os 

diversos parâmetros usualmente utilizados nos trabalhos empíricos fora 

do país.  Na Seção III apresentaremos os resultados encontrados e 

discutiremos os mesmos, tratando de determinar em que medida a 

polêmica muito resumido nos parágrafos anteriores (sobre os avanços 

da luta contra a pobreza desde inícios dos anos 90) é válida ou não.  Por 

último, na Seção IV finalizaremos o texto com um balanço dos principais 

resultados encontrados e sugestões de futuras linhas de pesquisa. 

 
 
II. Aspectos Metodológicos sobre a Medição da Pobreza e Indigência. 

 
 
Antes de iniciar o desenvolvimento do roteiro esboçado no parágrafo 

anterior, gostaríamos de mencionar que o nosso objetivo não é discutir 

as diferentes metodologias utilizadas para definir que indivíduos são 
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pobres ou indigentes e quais não.  Ou seja, nosso objetivo não é discutir 

as diferentes alternativas para estabelecer a linha de extrema pobreza 

ou pobreza e, contrariamente, partimos da suposição que esta existe.   

No caso específico do Brasil, por exemplo, a linha de indigência é 

normalmente estabelecida em ¼ de salário mínimo do renda familiar per 

cápita e a linha de pobreza em ½ salário mínimo de renda familiar per 

cápita.  Com todas as limitações que este tipo de metodologia incorre, 

dada a sua popularidade e simplicidade (tal vez a sua popularidade 

tenha origem na simplicidade de sue cálculo), nos a adotaremos4/.  

 
II.1.  As Limitações do Indicador “Quantidade de Pobres” ou “Percentual 
de Pobres entre a População. 
 
  
  O artigo de Sem (1976), hoje um clássico na matéria, estabelece 

um marco axiomático para analisar a consistência de um índice de 

pobreza, sendo esse marco axiomático foi posteriormente 

complementado e enriquecido por outros autores (Anand (1977) e 

Foster, Greer e Thorbecke (1984), por exemplo).  Dados os nossos 

objetivos no presente documento, mencionaremos só dois axiomas,  

hoje mais ou menos consensualmente aceitos, para ilustrar as limitações 

de um indicador social restrito ao contagem do número de pobres ou a 

seu percentual na população total.  

 

a) Axioma de Monotonocidade     

 

                                            
4 / As limitações e críticas que podem realizar-se a esse tipo de metodologia de estabelecer as 
linhas de pobreza e indigência são tal amplas que podemos mencionar, a título de ilustração, 
só algumas delas: a) o salário mínimo nominal é uma medida cujo valor real se altera pela 
variação dos índices de preços; b) dada a dimensão continental do Brasil, não poderiam 
estabelecer-se linhas nacionais; c) a pobreza é um fenômeno multidimensional e a linha de 
pobreza deveria incorporar outros aspectos além da renda (acesso a saneamento básico, 
acesso à educação, etc.).  Existe uma ampla polêmica sobre a forma de definir a linha de 
pobreza e quantificar os pobres. Nenhuma dessas alternativas (linha monetária, Necessidades 
Básicas Insatisfeitas, etc.) é compatível com uma forma que tome o salário mínimo como 
parâmetro para estabelecer a linha de pobreza.  Contudo, como já afirmamos, pela 
popularidade e aceitação no país e devido a que foge aos objetivos de neste documento, não 
entraremos nessa polêmica e, nos nossos exercícios, adotaremos a linha de indigência e 
pobreza em função dos valores do salário mínimo já indicados.  
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Este axioma estabelece que o indicador de pobreza deve 

incrementar-se quando a renda de uma pessoa pobre se reduz.  

Logicamente, o indicador “Percentual de Pobres sobre a População 

Total”  é insensível ao nível de renda dos pobres.  Uma vez estabelecido 

o número de pobres, esse percentual não muda porque a renda deles 

caia.   Ou seja, o Axioma da Monoticidade não é cumprido pelo indicador 

que estamos discutindo. 

 
 

b) Axioma da Transferência 
 

Segundo este Axioma, a transferência de renda de um indivíduo 

pobre para outro menos pobre (ou mais “rico”) deve elevar o indicador 

de pobreza.  Outra vez, o Percentual de Pobres sobre a População Total 

é insensível a esta imaginária situação.    Se consideramos que a 

transferência de renda é de um pobre para outro pobre (sem que o 

beneficiário, devido a essa transferência, saia da linha de pobreza, a 

versão débil deste Axioma), o Axioma da Transferência pode ser 

assumido como requerendo que o indicador de pobreza seja sensível à 

distribuição de renda entre os próprios pobres.  Logicamente, o 

Percentual de Pobres sobre a População Total é um indicador que é 

insensível à distribuição de renda entre os pobres. 

 

       Ainda que não esgotem os problemas associados ao indicador que 

estamos analisando (Percentual da População Pobre sobre a População 

Total), os exemplos que esposemos nos parágrafos anteriores servem 

para ilustrar as fragilidades de um parâmetro como esse.  Nosso 

objetivo, agora, é avançar na discussão expondo uma série de 

indicadores alternativos, suas características, potencialidades e 

limitações. 

 
II.2.  Indicadores. 
 
  Nesta parte do texto o nosso objetivo será desenvolver uma série 

de indicadores que, na polêmica no Brasil e na literatura, são 

usualmente utilizados para tentar quantificar o fenômeno da pobreza.  
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Em cada caso, exporemos as principais características do indicador, 

suas vantagens e limitações.  

 

a) Proporção da População Pobre. 
 

Já comentamos este indicador, dado que a nossa discussão se 

iniciou sobre suas limitações.  Formalmente, temos que5/: 

 

 

     H = q / n     (1) 
                                                            
 

Onde: H = percentual da população pobre; 
 
               q = número de pobres 
 

                         n = população total.  
 
  Por exemplo, se a população total (n) é de 100 e o número de 

pobres (q) de 30, o indicador H seria 0.3 ou 30%.  

 

  Como já afirmamos, este parâmetro é insensível à severidade ou 

profundidade da pobreza.  Dado o número de pobres, H não se altera 

diante de mudanças na renda desses pobres e na distribuição de renda 

entre eles (não cumpre os axiomas de Monoticidade e Transferência).   

 

  Uma forma alternativa de expressar (1) consiste em tomar-la 

como um caso particular da seguinte fórmula: 

 

 
                                                         q 

   FGTα   = (1/n)  Σ      [  (z – yi) / z ]  α   (2) 
                                                        i = 1 

  
 onde: 

                                            
5 / A nomenclatura que utilizaremos (letras para descrever as variáveis ou indicadores) 
acompanham, em geral, as comumente utilizadas na literatura internacional e tem seu origem 
no inglês.  O H, da fórmula a seguir, por exemplo, provem do nome que, nesse idioma, tem 
esse indicador (Head-count Index of Poverty).  
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 z = linha de pobreza; 

           y i = rendimento do indivíduo i;  

 n = população total; 

 q = pobres 

  

           α = parâmetro que pode ter diversos valores, sempre positivos (α ≥ 0 ).  

 

  A expressão anterior que, como veremos posteriormente, pode 

merecer diversas leituras, é conhecida na literatura como medidas FGT 

devido ao artigo de Foster, Greer e Thorbecke (1984).  No caso de α = 0, 

(2) devem (1), ou seja, é a proporção de pobres sobre a população 

total6/. 

  
 
b) Hiato de Rendimento da População Pobre com respeito à Linha de Pobreza 

ou Razão de Insuficiência de Renda. 
 
 
Uma alternativa de expressar (2) seria substituir, no denominador, n 

por q e α = 1 .   Nesse caso, podemos escrever7/: 

 

                                                                q 

   PG 0   = (1/q)  Σ      [  (z – yi) / z ]  (3) 

                                                      i = 1 

  

O indicador PG0 seria o hiato médio (a distancia media, em termos 

monetários) entre o rendimento dos pobres é a linha de pobreza (em 

termos relativos ou percentuais, logicamente). Ilustremos com um 

exemplo. Suponhamos que a população de uma sociedade é composta 

                                            
6 / Com efeito, quando α = 0, a expressão (2) é q/n devido a que ∑ 1 = q.  
7 /  Denominamos de PG devido a que, na literatura, o hiato de pobreza se denomina de 
Poverty Gap.  Utilizamos o sub-índice 0 devido a que, nessa mesma literatura, o termo PG é 
utilizado para FGT com α = 1, que seria o hiato de pobreza com respeito à toda a população e 
não unicamente à população pobre.  Nos consideramos que um indicador que quantifique o 
hiato de renda da população pobre com respeito à linha de pobreza é relevante, dado que 
indica quanto, em media, falta à população pobre para sair da pobreza.   
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por cinco pessoas com rendimentos de 1,2,3,4,5.  A linha de pobreza é 

de 4, ou seja, temos três pobres (60% da população é pobre ou H = 0.6).   

O indicador  PG 0 seria: 

 
 
  PG 0 =  [ (4-1)/ 4 + (4-2) / 4 + (4-3) / 4] / 3 = 0.5  (4) 
                
Ou seja que, em média, a população pobre tem uma renda de 50% 

da linha de pobreza ou, alternativamente, em média, para eliminar a 

pobreza a renda dos pobres deve elevar-se 100%.  No nosso exemplo, a 

renda total dos pobres é de 6 (1+2+3).  Para que essas três pessoas 

saiam da pobreza a renda total deveria ser de 12 (linha de pobreza de 4 

vezes 3). Ou seja, a insuficiência de renda dos pobres é de 50% da 

renda monetária mínima para não ser considerados pobres.  

Alternativamente, poderia afirmar-se que a renda média dos pobres tem 

que elevar-se 100% para, sempre em média, atingir a linha de pobreza.  

Com um montante de 6, distribuído entre essas três pessoas (3 para a 

primeira pessoa, 2 para a segunda e 1 para a terceira) a pobreza seria 

eliminada.  Como a renda média dos pobres é de 6, os 6 necessários 

para que saiam dessa situação representa um crescimento de 100%. 

 

Este indicador cumpre o Axioma da Monoticidade (a redução da 

renda de um pobre eleva o indicador) mas não cumpre o Axioma de 

Transferência (é insensível à distribuição de renda entre os pobres).  Em 

termos práticos, este indicador serve é útil para visualizar o montante de 

recursos que a sociedade tem que alocar para eliminar a pobreza ou, 

alternativamente, em quanto tem que elevar-se a renda dos pobres para 

que superem essa situação.  

 
c) Intensidade da Pobreza. 

 
Na literatura se denomina de Intensidade da Pobreza à expressão 

FGT quando α = 1, sendo o denominador de n  (não q, como em PG 0).  

Nos vamos denominar de FGT1 a essa expressão.  Em termos de 

interpretação, o indicador quantificaria, em termos de percentual da linha 



 9

de pobreza, a transferência de renda necessária para cada um dos 

habitantes dessa sociedade necessária para eliminar a pobreza8.  

Voltemos a nosso exemplo anterior. O indicador FGT1 seria 

 

 

          FGT1 =  [ (4-1)/ 4 + (4-2) / 4 + (4-3) / 4] / 5 = 0.30  (5) 

 

 

O percentual de 30% seria quanto da linha de pobreza (lembremos 

que a linha de pobreza é de 4) teria que ser repassado por cada 

habitante dessa sociedade para que a pobreza seja eliminada.  

Lembremos que o hiato da pobreza é de 6, como 30% da linha de 

pobreza é de 1.2 (0.3 vezes 6) e o total de habitantes de 5, 30% da linha 

de pobreza vezes o número de habitantes ((0.3 x 4 x 5 = 6) tem como 

resultado o hiato total de recursos.  

 

O indicador FGT1 satisfaz o Axioma da Monoticidade (cai a renda de 

um pobre e FGT1 também aumenta) mas não o Axioma de 

Transferência.   No nosso exemplo, se o indivíduo que ganha 1 transfere 

seu rendimento para a pessoa que ganha 2 (ou seja, sua situação do 

primeiro indivíduo se deteriora), FGT1 permanece constante.  Em outros 

termos, é insensível à distribuição de renda entre os pobres.  

 

Este indicador deve ser assumido como uma medida interessante 

para quantificar, em média, a intensidade da pobreza, mas não é útil 

                                            
8 / FGT 1 também podemos representar-lo de outra forma.  Podemos multiplicar é dividir FGT1 

por q (a quantidade de pobres) e obtemos: FGT 1 = (q/n)  (1/q) Σ  [  (z – yi) / z ].  Notemos que 

q/n é o nosso H (ver (1)) e  (1/q) Σ  [  (z – yi) / z ] é PG 0.  Assim, podemos definir FGT 1 como:            
FGT 1 = (H ·  PG0). Observamos, assim, que FGT1 seria “superior” ao cociente clássico (H ou 
percentual de pobres na população) dado que combinaria duas dimensões: extensão da 
pobreza entre a população (H) e um parâmetro de intensidade, mediante a Razão de 
Insuficiência de Renda ou PG 0. Sobre o ponto ver Hoffmann ( 1998). Nesse aspecto FGT1, 
como a seguir veremos, satisfaz o Axioma da Monoticidade mas não o Axioma de 
Transferência.                            
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para balizar Política  Pública.  Ou seja, não faz muito sentido calcular o 

montante de recursos para acabar com a pobreza em termos de 

percentual da linha de pobreza vezes o número de habitantes de um 

país.  

 
d) Severidade da Pobreza 

 
Na expressão geral de FGT, quando α = 2 o resultado é denominado 

na literatura como de severidade da pobreza.  Este indicador satisfaz o 

Axioma da Monoticidade e o Axioma das Transferências, devido a que é 

sensível à distribuição de renda entre os pobres9/.  No nosso exemplo, 

se o indivíduo com renda de 1 deixa de ganhar essa quantidade (passa 

a ter um rendimento de zero) transferindo essa unidade monetária para 

o indivíduo que ganhava 2 (a distribuição agora seria 0, 3,3, 4 e 5), o 

FGT2 passaria de 0.175 para 0.225, ou seja, o indicador se teria 

deteriorado.    

 
 
e) Aversão à Pobreza e Valores. 

 
Uma das vantagens das medidas FGT´s consiste, como seus 

próprios autores o reconhecem, na possibilidade do analista ou 

pesquisador introduzir seus próprios valores de forma explícita no 

calculo do indicador de pobreza.  Quanto maior o valor dado a α maior 

será a importância que se está dando para a situação dos mais pobres 

entre os pobres.  Ou seja, o parâmetro α estaria indicando o grau de 

aversão à pobreza do analista e, na medida em que α → ∞ uma 

perspectiva Rawlsiana estaria prevalecendo (dar maior importância à 

situação dos mais pobres entre os pobres).  

 

                                            
9 /  O Axioma da Transferência pode ser subdividido em dois.   A versão usual diz respeito a 
transferência entre pobres, sem maiores restrições.  O Axioma da Transferência em sua versão 
débil requer que essa transferência entre pobres não torne os beneficiários não pobres.  No 
caso do FGT1, o mesmo não satisfaz o Axioma da Transferência nem na sua versão estrita 
nem na sua na sua versão débil.  Contrariamente, o FGT2 satisfaz o Axioma de Transferência 
nas suas duas versões.    
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f) Índice de Sem 
 
No artigo de Econometrica  de 1976, Sen estabeleceu o marco 

axiomático para uma medida da pobres (os Axiomas da Monoticidade e 

o Axioma da Transferência) e também propõe um índice de pobreza que 

estaria dado pela seguinte expressão: 

 

 

     S = H [I + (1-I) Gp]     (6)   

 

onde: 

S = Índice de Sem  

H = q/N (percentual de pobres sobre a população total ou incidência 

da pobreza); 

I = Hiato de renda médio entre os pobres [ (z-y* /z) ] / q, onde z = 

linha de pobreza e y* = rendimento médio dos pobres; 

Gp = Gini entre a população pobre. 

 

 

O Índice de Sem respeitaria os Axiomas de Monoticidade e 

Transferência10/.   Contudo, a popularidade do Índice de Sen foi 

ofuscada pela crescente utilização das medidas FGT a partir da 

publicação do artigo de Foster, Grerr e Thorbecke em 1984. 

 

g) Facilidade de Alívio da Pobreza-1 
 
Em termos de política pública ou de alternativas para o combate à 

pobreza, um problema de singular relevância consiste na possibilidade 

de construir um indicador que permita  quantificar o esforço ou facilidade 

de uma sociedade em eliminar ou reduzir a pobreza.  Esta questão é 

pertinente dado que a erradicação da pobreza pode ser um empecilho 

devido ao estagio de desenvolvimento de um país (ou seja, todos os 

                                            
10 /  Ainda que Kakwani (1980) identifica a fragilidade do Índice de Sem para satisfazer certos 
axiomas de transferência-sensibilidade.  



 12

habitantes seriam pobres se a renda fosse distribuída de forma 

perfeitamente igualitária) ou da renda  (ou o percentual da renda) que 

seria necessário transferir dos indivíduos não pobres para os pobres11/.  

Em geral, duas variáveis estão associadas á extensão da pobreza: o 

nível de desenvolvimento e a distribuição de renda12/. 

 

No tocante à facilidade do combate à pobreza, o indicador deveria 

quantificar que percentual da renda é necessário para erradicar a 

pobreza.   Assim, um primeiro indicador da facilidade de pobreza poderia 

ser a relação entre o hiato da pobreza e a renda total dos não pobres.  

Quanto maior este indicador maior será a dificuldade e, muito 

provavelmente, a resistência dos não pobres em abrir mão da renda 

necessária para erradicar a pobreza. 

 
h) Facilidade de Alívio da Pobreza-2 

 
Contudo, o indicador mencionado no parágrafo anterior tem uma 

fragilidade.  Esse percentual poderia jogar os não pobres (ou alguns dos 

não pobres) na pobreza.  Assim, nos propomos outro indicador: reduzir 

da renda dos não-pobres a linha de pobreza e calcular o hiato da 

pobreza sobre essa “renda líquida”.  Assim, se estaria preservando o 

caráter não-pobres dos atuais não-pobres e o índice em questão seria o 

percentual médio de renda a ser comprometida sobre o excedente.      

                                            
11 / Como assinala Anand (1977), para que a pobreza seja erradicada mediante redistribuição 
de renda é necessário que a renda média da sociedade seja superior á linha de pobreza ou, 
desde outra perspectiva, a renda dos não-pobres deve ser suficientemente elevada para 
financiar o hiato da pobreza sem jogar os não-pobres na pobreza.  
12 /  Não está entre nossos objetivos no presente texto discutir as correlações entre pobreza e 
distribuição.  Contudo, consideramos necessário aclarar que a relação entre ambas é mais 
complexa que a usualmente mencionada, não obstante seu apelo intuitivo.   Com efeito, ainda 
que o nível de renda de um país permitisse que todos os habitantes se possam situar além da 
linha de pobreza, uma maior concentração de renda não necessariamente redunda em maior 
pobreza e vice-versa.  Como exemplo para ilustrar essa complexidade tomemos a seguinte 
hipotética situação.  Imaginemos uma sociedade composta por três indivíduos: o primeiro 
apresenta uma renda de 30, o segundo de 300 e o último de 1000. O seja, a renda ou PIB 
dessa sociedade é de 1330.  Suponhamos que a linha de pobreza seja de 50.  Nesse caso 
temos um pobre.  O coeficiente de Gini dessa sociedade é de 0,479.    Imaginemos, agora, que 
essa distribuição de renda foi alterada para 50; 50 e  1230.  Nesse caso, como a linha de 
pobreza é de 50, não existem mais pobres.  Contudo, a concentração de renda, medida 
através do coeficiente de Gini, elevou-se, dado que passou de 0,479 para 0,579.  Assim, é 
perfeitamente factível que ocorram processos de redução da pobreza e elevação da 
concentração de renda. Desde outra perspectiva: não se pode afirmar que uma 
desconcentração de renda terá como corolário, necessariamente, uma redução da pobreza.   



 13

  

 

III. Estimando os Indicadores 
 
Antes de iniciar a nossa discussão sobre os indicadores que 

analisamos na Seção anterior, nos parece pertinente apresentar os 

números que deram origem a nossa discussão.  Na Tabela 1, 

observamos que o número de pobres e indigentes apresentou queda 

significativa entre 1993 e 1995, estabilizando-se em um novo patamar, 

não obstante um tênue elevação em 200113/.  

 
Tabela 1.    
Percentual de Indigentes e Pobres sobre a População Total 
   

Ano Indigente Pobre 
    

1992 17,83 38,55 
1993 15,51 35,27 
1995 9,66 26,34 
1996 9,50 24,91 
1997 10,19 26,26 
1998 10,13 26,40 
1999 10,03 26,95 
2001 12,36 30,59 

      
   
Fonte: PNAD´s   
Elaboração Própria  

 
 
Agora, retomando a nossa pergunta inicial: em que medida esse 

indicador (número de indigentes e pobres com respeito à população 

total) é um indicador adequado para caracterizar a situação social ou da 

pobreza nessa década ? Em termos de consistência analítica, a resenha 

                                            
13 / As linhas de indigência e pobreza foram as usualmente utilizadas (1/4 e ½ salário mínimo 
de renda familiar per cápita). Os valores do salário mínimo são os nominais de setembro de 
cada ano (setembro devido a que é nesse mês que a PNAD vai a campo).  Não consideramos 
as famílias com renda familiar zero.  O ano de 1994 a PNAD não foi a campo por falta de 
orçamento e no ano de 2000, como é usual nos anos de censo, essa pesquisa não foi 
implementada.  Com respeito ao crescimento da indigência e pobreza em 2001 com respeito a 
1999, a origem está na significativa elevação do salário mínimo (ou seja, o parâmetro utilizado 
para determinar a linha de pobreza).  Em termos nominais, a variação foi de 32,35% (R$ 136 
em setembro de 1999 e R$ 180 em 2001).  No mesmo período,  a variação do INPC foi de 
15,28 % e a variação dos rendimentos médios nominais do trabalho principal na PNAD foi de  
17 %.  Ou seja, a elevação da indigência e pobreza entre 2001 e 1999 parece obedecer mais a 
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da  literatura que realizamos na Seção anterior é clara ao respeito: 

pouco podemos concluir a partir desse indicador.  Passemos, assim, a 

estudar os resultados que encontramos para os outros parâmetros.  

 
a) FGT1,  FGT2 e Índice de Sem  

 
Os primeiros dois indicadores (FGT1 e FGT2), tanto para os 

indigentes e pobres (ver Tabela 2), apresentam sensível redução entre 

1993 e 1995.  Ou seja, o Plano Real parece ter reduzido tanto o número 

relativo de indigentes e pobres (ver Tabela 1) como a intensidade e 

severidade da indigência e pobreza.  

 

O Índice de Sen (ver também Tabela 2) caiu de forma significativa 

com o Plano Real, tanto para a população pobre como para a indigente.  

O patamar vigente entre 1996 e 1999 é mais ou menos constante, sendo 

levemente superior ao atingido nos anos imediatamente posteriores a 

esse plano de estabilização.  Em 2001 volta a crescer, ainda que seu 

valor está muito distante do período pré-Plano Real.   

 
Tabela 2.       
Medidas FGT e Índice de Sen      
       

Indigentes Pobres 
Ano 

FGT1 FGT2 Índice de Sen FGT1 FGT2 Índice de Sen  
          

1992 0,068 0,039                0,094         0,168         0,103                    0,226 
1993 0,058 0,033                0,080         0,148         0,089                    0,200 
1995 0,029 0,015                0,041         0,093         0,052                    0,129 
1996 0,029 0,015                0,041         0,093         0,052                    0,126 
1997 0,032 0,017                0,045         0,097         0,055                    0,134 
1998 0,031 0,015                0,042         0,098         0,054                    0,134 
1999 0,031 0,015                0,043         0,099         0,055                    0,135 
2001 0,041 0,022                0,057         0,119         0,069                    0,162 

              
       
Fonte: PNAD´s      
Elaboração Própria      

 
 

                                                                                                                                
elevação da unidade de medida  (o salário mínimo) que outros fatores (queda nos rendimentos 
ou aumentos no desemprego, por exemplo).   
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b) Distribuição de Renda entre os Pobres 
 
Ainda que a distribuição de renda (medida mediante dos índices mais 

usuais, ver Tabela 3) parece não ter-se alterado de forma significativa 

quando a referencia é toda a população (ainda que observamos uma 

queda muito tênue), entre os indigentes e pobres é perceptível uma 

redução não desprezível (ver Tabelas 4 e 5).  Essa redução parece 

acompanhar o mesmo padrão já descrito par os outros indicadores: 

brusca queda no ano imediatamente posterior ao Plano Real, um 

patamar relativamente estável entre 1996 e 1999, levemente superior ao 

nível atingido em 1995, e aumento em 2001.   

 

  Os dados continuam indicando que o Plano Real não unicamente 

reduziu o percentual da população indigente e pobre de forma mais o 

menos permanente, senão que parece ter beneficiado os mais 

vulneráveis entre esse conjunto da população. 

  

 
 
 
 
 
 
 
 

 

Tabela 3.          
Medidas de Desigualdade para Toda a População     
          

Variância do Log da 
Renda Atkinson Ano Gini Theil L Theil T Coef. de 

Var. 
Geométrica Aritmética e=0,5 e=1,5 e=20 

                   
1992 0,5501 0,648 0,688 1,979 1,286 1,707 0,281 0,637 0,990
1993 0,5747 0,700 0,769 2,173 1,332 1,822 0,305 0,652 0,993
1995 0,5649 0,671 0,718 1,833 1,255 1,705 0,293 0,625 0,982
1996 0,5625 0,674 0,711 1,819 1,279 1,732 0,293 0,628 0,985
1997 0,5646 0,678 0,719 1,889 1,292 1,752 0,294 0,632 0,991
1998 0,5625 0,668 0,719 1,863 1,242 1,688 0,293 0,622 0,987
1999 0,5567 0,650 0,695 1,768 1,214 1,636 0,286 0,613 0,982
2001 0,5565 0,655 0,655 1,839 1,235 1,664 0,288 0,618 0,984
                    
          
Fonte: PNAD´s         
Elaboração  Própria        
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Tabela 4.          
Medidas de Desigualdade para a População Indigente     
          

Variância do Log da 
Renda Atkinson Ano Gini Theil L Theil T Coef. de 

Var. 
Geométrica Aritmética e=0,5 e=1,5 e=20 

                   
1992 0,205 0,152 0,110 0,439 0,441 0,464 0,061 0,303 0,325
1993 0,201 0,150 0,108 0,435 0,436 0,458 0,061 0,274 0,320
1995 0,158 0,100 0,075 0,362 0,266 0,276 0,042 0,165 0,252
1996 0,157 0,094 0,073 0,360 0,244 0,253 0,040 0,154 0,258
1997 0,168 0,108 0,082 0,378 0,284 0,295 0,045 0,175 0,268
1998 0,142 0,085 0,066 0,342 0,226 0,233 0,036 0,144 0,249
1999 0,151 0,091 0,071 0,354 0,234 0,242 0,039 0,148 0,253
2001 0,171 0,113 0,086 0,388 0,295 0,308 0,048 0,181 0,277
                    
          
Fonte: PNAD´s         
Elaboração Própria        

 
 
 

Tabela 5.          
Medidas de Desigualdade para a População Pobre     
          

Variância do Log da 
Renda Atkinson Ano Gini Theil L Theil T Coef. De 

Var. 
Geométrica Aritmética e=0,5 e=1,5 e=20 

                   
1992      0,233  0,181 0,135 0,492 0,503 0,536 0,074 0,317 0,380
1993      0,223  0,174 0,128 0,478 0,483 0,513 0,071 0,291 0,366
1995      0,184  0,123 0,096 0,415 0,318 0,333 0,052 0,196 0,310
1996      0,185  0,123 0,097 0,419 0,312 0,327 0,053 0,193 0,321
1997      0,193  0,132 0,103 0,429 0,344 0,361 0,056 0,209 0,323
1998      0,185  0,118 0,118 0,417 0,297 0,311 0,051 0,186 0,322
1999      0,182  0,119 0,094 0,413 0,300 0,314 0,051 0,186 0,315
2001      0,196  0,139 0,108 0,440 0,360 0,379 0,059 0,217 0,339
                    
          
Fonte: PNAD´s         
Elaboração Própria        
 
 
c) Hiato ou Razão de Insuficiência de Renda 

 
Este indicador não parece ter-se alterado de forma significativa pela 

estabilização de preços de 1994 e o posterior patamar.  Contudo, se 

deve ter cuidado com a análise dessa informação.  Em 1992/93, por 

exemplo, em média o hiato ou gap do rendimento familiar per cápita dos 

indigentes (ver Tabela 6, coluna (1) de indigentes e (1) de pobres) era 

algo em torno de 40%da linha de indigência caindo para 31,4% em 
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1995.  Esse percentual significa que, em média, em 1993/94 o 

diferencial entre o rendimento familiar per cápita dos indigentes e a linha 

de indigência era de 40% de esta último ou, alternativamente, que para 

atingir a linha de indigência os rendimento familiar per cápita deste devia 

elevar-se, em média,  66,67%14/. Em 1995, o percentual de aumento 

necessário para atingir esse patamar era de 45,77%, ficando em torno 

de 48% entre 1996 e 1999 elevando-se, em 2001, para 52.67%. No caso 

da pobreza, as magnitudes também apresentam o mesmo 

comportamento.  Em 1992/93, o crescimento necessário da renda 

familiar per cápita dos pobres para atingir a linha de pobreza era de 

81,8%, caindo para 59,5% em 1995 e elevando levemente nos anos 

posteriores (66,67%, em média, entre 1996 e 2001).  

 
 

Tabela 6.       
Medidas de Facilidade de Alívio da Pobreza    
       

Indigentes Pobres Ano 
(1) (2) (3) (1) (2) (3) 

         
1992 0,405           5,23             7,06            0,460         11,88          16,02  
1993 0,394           4,46             5,77            0,443         10,04          12,98  
1995 0,314           2,88             3,53            0,373           6,84            8,37  
1996 0,330           2,99             3,65            0,396           7,17            8,76  
1997 0,330           3,03             3,71            0,391           7,16            8,76  
1998 0,321           3,06             3,78            0,394           7,51            9,28  
1999 0,325           3,21             4,01            0,390           7,72            9,62  
2001 0,349           3,76             4,78            0,413           8,87          11,30  

              
       
(1)  Razão de Insuficiência de Renda ou Hiato Médio com Respeito à Linha de Indigência/Pobreza  
(2) % da Renda dos Não Indigentes/Não Pobres Necessário para Erradicar a Indigência/Pobreza 
(3) % da Renda dos Não Indigentes/Não Pobres por sobre a Linha de Indigência/Pobreza Necessária 
     para Erradicar a Indigência Pobreza     
       
Fonte: PNAD       
Elaboração Própria      

 
 

d) Facilidade de Alívio da Indigência e Pobreza-1 
 
Uma primeira forma para quantificar o “sacrifício” que a população 

não indigente ou não pobre deveria realizar (em termos de abrir mão de 

                                            
14 /  O crescimento percentual necessário para atingir a linha de indigência ou pobreza pode-se 
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sua renda) para erradicar a indigência/pobreza consiste em calcular, na 

média, o percentual de transferência de renda necessária para atingir 

esse objetivo.  O Plano Real fez cair de forma significativa esse 

percentual (ver, na Tabela 6), as colunas (2) para indigentes e (2) para 

pobres) .  Em 1993, por exemplo, era preciso 4,46% da renda dos não 

indigentes para acabar com a indigência, percentual que cai para 2,88% 

em 1995. O comportamento desses números (tanto para a pobreza) 

acompanham o padrão que já diversas vezes assinalamos: patamar 

mais ou menos constante entre 1996 e 1999 (constante mais levemente 

superior ao atingido em 1995) e aumento em 2001.    

 
e) Facilidade de Alívio da Indigência e Pobreza-2 

 
Preservando, entre os indivíduos não indigentes e não pobres, 

patamares mínimos de renda para não caírem na indigência/pobreza, o 

comprometimento dos rendimentos dessa população para superar a 

indigência/pobreza sempre foi reduzida (ver, na Tabela 6, as colunas (3) 

de indigentes e (3) de pobres), caindo, de forma significativa, 

imediatamente depois do Plano Real, mantendo um patamar pouco mais 

elevado entre 1996 e 1999 e crescendo levemente em 2001.  Em 1992, 

por exemplo, era necessário 7,1% do “excedente” (rendimento por sobre 

a linha de indigência)  dos não indigentes para financiar um hipotético 

fundo para erradicar a indigência.  Esse percentual cai para 3,5% em 

1995 e, em 2001, se situou em 4,8%. No caso da pobreza, o percentual 

de renda por sobre a linha de pobreza necessária para eliminar a 

pobreza chegou a ser de 16% em 1992, cai para 8,4% em 1995 e 

chegou a 11,3% em 2001. 

 
 
IV. Comentários Finais. 

 
Nosso objetivo no texto foi utilizar indicadores que nos permitissem 

sofisticar uma discussão sobre o comportamento da indigência e 

pobreza nos anos 90 que estava girava em torno ao “contagem” dos 

pobres e sua participação dentro do conjunto da população. 

                                                                                                                                
calcular da seguinte forma: [ (1/ (1-Razão de Insuficiência de Renda)) –1] * 100.  
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Desde um ponto de vista analítico, um indicador como a relação 

pobres/população total é extremamente frágil, dado que se limita a dar 

uma idéia da extensão da pobreza mais não diz nada sobre sua 

severidade ou intensidade.  É perfeitamente cabível imaginar uma 

situação na qual o número de pobres tenha caído mas a situação dos 

que permaneceram nessa situação se tenha deteriorado, especialmente 

dos mais pobres entre os pobres.  Nessa hipotética mas plausível 

conjuntura, seria pouco consistente sustentar que a  “situação social 

melhorou” devido a que o número do pobres caiu.    

 

Em geral, a discussão no Brasil sobre o impacto do Plano Real sobre 

a extrema pobreza e pobreza e a evolução nos anos posteriores  tinha 

como eixo a contagem do número de indigentes e pobres.  Esse 

monopólio de um indicador nos chamava a atenção devido a que na 

literatura as limitações de um parâmetro como cociente de pobres sobre 

a população total está mais ou menos sedimentado, especialmente a 

partir de Sem (1976), e indicadores mais robustos são hoje amplamente 

utilizados  (como as medidas FGT). 

 

O nosso exercício neste documento consistiu em calcular esses 

indicadores além de outros relativos à facilidade (ou dificuldade) de alívio 

da indigência e pobreza.  O resultado não deixa de ser surpreendente 

devido a que a evolução dessa família de indicadores segue um padrão 

mais ou menos comum e acompanha a trajetória do cociente indigentes 

e pobres sobre a população total.  Em geral, a situação dos pobres 

melhora de forma significativa com o Plano Real, apresenta um pequeno 

deterioro em 1996, conservando esse patamar até 2001, ano no qual se 

volta a registrar uma leve deterioração.  Contudo, os valores que 

observamos para esse último ano são muito mais favoráveis tendo como 

referencia os encontrados no período pré-Plano real. Identificamos esse 

mesmo padrão no tocante ao esforço necessário para erradicar a 

extrema pobreza e a pobreza.  O Plano Real reduziu, de forma 

significativa, a necessidade de transferência de rendas das outras 
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camadas da população, esse percentual de transferência se eleva em 

1996, permanece mais ou menos constante até 1999 e volta a aumentar 

em 2001, sem, no entanto, retornar aos níveis pré-Plano Real.  

 

Que tenhamos encontrado evoluções similares às verificadas pelo 

cociente mais usual (pobres ou indigentes/população total) não significa 

que, no futuro, as polêmicas possam ou devam continuar a pautar-se por 

esse indicador.  A facilidade e aceitabilidade na literatura internacional 

desses outros indicadores torna sua introdução no debate país 

incontornável e, nesse sentido, esperamos que este texto tenha 

contribuído para essa popularização.  
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